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APRESENTAÇÃO
Sempre que nosso cérebro recebe informações, ele as classifica ao extremo e as armazena em uma 
série de “caixinhas”. 
O problema é que os livros técnicos em geral apresentam aos leitores textos extremamente compri-
dos e pouco classificados, o que faz com que a leitura, além de árida, exija da mente classificações 
em tempo real e posterior organização disso tudo no cérebro. 
Por conta disso você demora muito tempo para estudar, não consegue classificar tudo o que lê e 
acaba sem organizar isso tudo no cérebro, deixando a maior parte das informações soltas e perdidas, 
o que faz com que elas sejam esquecidas em pouco tempo. 
Imagine agora um livro que já organizasse todas essas informações exatamente da forma como a sua 
mente e o seu cérebro funcionam. 
Um livro assim certamente multiplicaria a velocidade dos seus estudos e também garantiria que 
todas as informações estudadas ficariam organizadas no cérebro.
Pois é. Pela primeira vez você tem à disposição um livro com as principais disciplinas dos Concur-
sos Jurídicos, num volume só, elaborado exatamente da forma como a sua mente e o seu cérebro 
aprendem mais, que é pela forma de “Mapas Mentais”. 
Com esse livro a sua velocidade de estudo e o seu nível de compreensão e retenção serão levados ao 
extremo, o que certamente fará diferença para a sua aprovação no Concurso.
O material foi elaborado em Mapas Mentais classificados e esquematizados ao extremo, e ainda 
conta com variadas cores (para ajudar na fixação das informações) e uma série de alertas e des-
taques (como “Cuidado”, “Atenção”, “Dica”, “Tradução”, “Jurisprudência”, “Exemplo” etc.), tudo 
de modo a fazer você aprender e reter o aprendizado da forma mais efetiva possível. 
Ha também campos em branco em cada Mapa Mental, permitindo que você faça anotações com-
plementares, de modo a tornar cada mapa ainda mais personalizado e perfeito para os seus estudos. 
Portanto, ao usar os Mapas Mentais você terá maior velocidade de leitura, melhor organização das 
ideias, melhor retenção da informação e ainda mais vontade de estudar, pois é muito mais agradável, 
lúdico e eficaz estudar por Mapas Mentais do que por textos longos, discursivos e pouco classifi-
cados. 
Agora é com você: estude firme e com disciplina pelo livro “Concurso Jurídico MapaMentalizado” 
e garanta a sua aprovação no concurso. 
Um grande abraço! 
Prof. Ana Garcia 
Prof. Wander Garcia 
Prof. Renan Flumian
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Material complementar de Direito Constitucional está disponível online pelo site da Editora Foco, no link:
www.editorafoco.com.br/atualizacao
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Dica: não há hierarquia entre normas constitucionais, todas são 
dotadas de supremacia
1.2.1 Preâmbulo: segundo o STF, o preâmbulo traz valores que norteiam 
a interpretação das normas constitucionais, mas não tem força normativa
1.2.2 Disposições duráveis: art. 1º ao 250 da CF
1.2.4 Emendas constitucionais  
1.2.3 Disposições transitórias: são normas criadas para executarem 
um determinado papel que, sendo cumprido, passam a não ter mais utili-
dade. O ADCT – Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ﬁ ca ao 
ﬁ nal do texto constitucional, possui numeração própria (art. 1º ao 123) e 
só pode ser alterado por emenda constitucional 
1.2 Estrutura da 
Constituição Federal 
de 1988
1.3.1 Fundamentos: (art. 1º, I a V, CF): soberania, cidadania, dignidade 
da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da livre-iniciativa 
(Lei 13.874/19) e pluralismo político
1.3.2 Objetivos fundamentais: construir uma sociedade livre, justa 
e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a 
marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; promover o 
bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quais-
quer outras formas de discriminação (art. 3º da CF)
1.1.1 Conceito: é a norma suprema de organização de um Estado
1.1.2 Constituições brasileiras: 
– 1824 (outorgada, monarca, semirrígida, poder moderador, religião 
oﬁ cial, sufrágio censitário)
– 1891 (promulgada, república, presidencialismo, habeas corpus, estado 
leigo, controle difuso, voto universal)
– 1934 (promulgada, estado liberal para estado social, mandado de 
segurança, ação popular, voto da mulher, voto secreto)
– 1937 (outorgada por Vargas, nomeação de interventores, poder todo 
centralizado, desconstitucionalizou o MP e o mandado de segurança)
– 1946 (promulgada, redemocratização do país, 3 poderes, mandado de 
segurança e ação popular no texto constitucional)
– 1967 (promulgada, apenas formalmente, atos institucionais, centra-
lização dos poderes nas mãos dos PR, enfraquecer a competência dos 
estados-membros)
– EC 1/1969 (outorgada por uma junta militar, censura, ditadura)
– 1988 (promulgada, rígida, república, presidencialismo, federação, 
estado laico)
1.1.3 Princípio da Supremacia: signiﬁ ca que as normas constitu-
cionais fundamentam e validam os demais atos normativos. Sendo 
assim, todo o ordenamento infraconstitucional deve estar de acordo 
com o texto constitucional (relação de compatibilidade vertical com a 
Constituição).
1.1 Constituição
Comuns: 1/1992 a 129/2023
De revisão: 1/1994 a 6/1994
1 Constituição I: 
noções, 
estrutura, 
princípios fundamentais
1.3 Princípios 
Fundamentais
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1.1.1. Recepção
1. Fenômenos, poder 
constituinte e eﬁ cácia das 
normas constitucionais I
1.1.2. Desconstitucionalização
1.1.3. Repristinação e efeito repristinatório 
1.1.4. Mutação constitucional
1.1.5. Vacatio constitucionis
1.1 Fenômenos 
constitucionais
– Conceito: é o fenômeno jurídico pelo qual se 
resguarda a continuidade do ordenamento jurídico 
anterior e inferior à nova Constituição, desde que 
se mostre materialmente compatível com a nova 
Constituição
– Conceito: fenômeno que faz com que a 
Constituição antiga seja recebida pela nova como 
norma infraconstitucional. Há uma verdadeira 
queda de hierarquia
– Conceito: repristinação é o fenômeno pelo qual 
se reestabelece a vigência de uma lei revogada em 
razão da lei revogadora ter sido posteriormente re-
vogada por outra (art. 2º, §3º, LINDB). Por outro 
lado, o efeito repristinatório ocorre quando uma 
lei é declarada inconstitucional e a que ela havia 
“revogado” anteriormente volta a produzir efeitos 
(art. 11, § 2º, Lei 9.868/99)
– Conceito: signiﬁ ca a alteração informal da 
Constituição. O texto constitucional permanece 
intacto; a sua interpretação é alterada
– Conceito: período de transição entre 
uma Constituição e outra
Dica: não existe no Brasil, pois com a 
entrada em vigor de uma nova 
Constituição, a antiga é totalmente 
revogada
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Dica: a Lei da Ficha Limpa proíbe, dentre outras hipóteses, a candidatura de 
cidadãos que possuam condenação criminal ou por ato de improbidade adminis-
trativa em órgão colegiado, não sendo necessário o trânsito em julgado
Dica: a EC 111/21 acrescentou os §§ 12 e 13 ao art. 14 da CF para determinar a realização, concomitantemen-
te às eleições municipais, de consultas populares sobre questões locais aprovadas pelas Câmaras Municipais e 
encaminhadas à Justiça Eleitoral até 90 (noventa) dias antes da data das eleições. As manifestações favoráveis 
e contrárias às questões submetidas às consultas populares ocorrerão durante as campanhas eleitorais, sem a 
utilização de propaganda gratuita no rádio e na televisão.
1.5. Impugnação do mandato eletivo: dentro de 15 dias contados da diplomação, com provas do abuso do poder 
econômico, corrupção ou fraude (art. 14, §10, da CF). A ação corre em segredo de justiça, perante a Justiça Eleitoral e o 
autor responderá, na forma da lei, se tiver proposto a ação de forma temerária ou de má-fé (art. 14, §11, da CF)
1.8. Características do voto: direto, secreto, universal, periódico, personalíssimo, obrigatório e de conteúdo livre
1.7. Princípio da anterioridade eleitoral (art. 16 da CF): a lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na 
data de sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência
1.6. Cassação dos direitos políticos: é proibida. Seria a exclusão unilateral desses direitos sem a observância do 
contraditório e da ampla defesa
1.4 Privação ou 
restrição dos 
direitos políticos
– Absolutas: os inalistáveis (estrangeiros e conscritos, durante o serviço militar obrigatório) 
e os analfabetos são inelegíveis de forma absoluta, ou seja, não podem concorrer a nenhum 
cargo eletivo (art. 14, § 4º, da CF)
Dica: é uma norma de eﬁ cácia plena, aplicabilidade direta, imediata e integral
– Relativas: não estão relacionadas ao indivíduo, mas a fatores externos ou pessoas 
ligadas a ele: funcional, casamento, parentesco ou aﬁ nidade, legais, militares e domicílio 
eleitoral
– Reaquisição: se os motivos não mais persistirem, haverá reaquisição
– Reaquisição: se a perda foi em razão do cancelamento da naturalização, somente por meio de 
ação rescisória. Se for recusa de obrigação, basta que cumpra
1. Direitos 
políticos II
1.3. Negativos: relaciona-
dos aos impedimentos aos 
fatos que impossibilitam a 
participação no processo 
eleitoral. Engloba inelegibi-
lidade e privação de direitos 
políticos
1.4.1. Suspensão: a) incapacidade civil absoluta, b) condenação criminal transitada em 
julgado, enquanto durarem seus efeitos, c) prática de atos de improbidade administrativa 
1.4.2. Perda: a) cancelamento da naturalização, b) recusa em cumprir obrigação a todos 
imposta
1.3.5. Casamento, parentesco ou aﬁ nidade (art. 14, § 7º, da CF – súmula vinculante 
18): são inelegíveis, no território da jurisdição do titular, o cônjuge e consanguíneos até o 
segundo grau, ou por adoção do presidente da República, governador e prefeito. 
Exceção: se já titular de mandato e candidato a reeleição. É chamada de 
inelegibilidade reﬂ exa 
1.3.6. Motivos legais: casos regulamentados em lei. Ex.: Lei 64/1990 (Lei das Inele-
gibilidades) alterada pela Lei Complementar 135/2010 (Lei da Ficha Limpa)
1.3.4. Motivo funcional (art. 14, § 5º, da CF): chefe do Executivo poderá ser candi-
dato à reeleição por somente 1 vez. Há vedação a mandatos sucessivos para o mesmo 
cargo do executivo. Havendo intervalo de um mandato, poderá voltar a concorrer 
novamente. A regra vale para os prefeitos, governadores e presidente da República. O 
exercente de cargo do Executivo para concorrer a cargo diverso deverá se desincom-
patibilizar 6 meses antes das eleições (art. 14, § 6º, da CF)
1.3.1. Inelegibilidades
1.3.3. Modalidades: absolutas ou relativas
1.3.2. Conceito: impedimentos relativos ou absolutos que atingem o direito de ser 
votado
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Dica: os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito pri-
vado, adquirem personalidade da forma da lei civil e, após isso, 
devem registrar seus estatutos no TSE (art. 17, § 2º, da CF)
Dica: a EC 111/21 acrescentou o § 6º ao art. 17 da CF para determinar que os Deputa-
dos (Federais, Estaduais e Distritais) e os Vereadores que se desligarem do partido pelo 
qual tenham sido eleitos perderão o mandato, salvo nos casos de anuência do partido ou 
de outras hipóteses de justa causa estabelecidas em lei, não computada, em qualquer 
caso, a migração de partido para ﬁ ns de distribuição de recursos do fundo partidário ou 
de outros fundos públicos e de acesso gratuito ao rádio e à televisão
1.1. Função: assegurar a autenticidade do sistema representativo, defender o estado 
democrático e os direitos e garantias fundamentais
1.6. Fim das coligações proporcionais: A EC 97/2017 estabeleceu a vedação da 
celebração de coligações nas eleições proporcionais, a partir das eleições de 2020
1. Partidos políticos
1.3. Autonomia: deﬁ nirão sua estrutura interna, organização e funcionamento e 
poderão adotar os critérios de escolha e o regime de suas coligações eleitorais
1.4. Fim da verticalização das coligações: EC 52/2006 estabeleceu que não 
há obrigatoriedade de vinculação entre candidaturas no âmbito nacional, estadual, 
distrital ou municipal
1.5. Financiamento: desde 2015, após julgamento pelo STF da ADI 4650 e edição 
da Lei 13.165/2015, passou a ser vedada a doação por pessoa jurídica. Os partidos 
recebem fundo partidário proporcional ao número de cadeiras que detêm na Câmara 
dos Deputados. Em 2017, foi aprovado ainda o Fundo Especial de Financiamento de 
Campanha (Lei 13.487/2017)
1.2. Condições de existência (art. 17 da CF): caráter nacional, proibição de rece-
bimento de recursos ﬁ nanceiros de entidade ou governo estrangeiro, prestação de 
contas à justiça eleitoral e funcionamento parlamentar de acordo com a lei
1.7. Fundo partidário e direito de antena: a EC 97/17 estabeleceu regras 
sobre o acesso dos partidos políticos aos recursos do fundo partidário e ao tempo de 
propaganda gratuito em rádio e televisão
1.8. Reserva de vagas: o art. 10, § 3º, da Lei 9.504/97 (Lei das Eleições) 
determina que cada partido ou coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por 
cento) e o máximo de 70% (setenta por cento) para candidaturas de cada sexo
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Dica: a forma federativa de Estado pela CF/88 (U, 
E, M, DF e M) proíbe o exercício do direito de sepa-
ração (ou direito de secessão), pois é considerada 
cláusula pétrea (art. 60, § 4º, da CF/88). A prática 
de tal ato pode ensejar intervenção federal
1.5 Organização 
político-administrativa 
(art. 18 da CF): formado 
pela União, Estados-mem-
bros, Distrito Federal e os 
Municípios 
1.5.1. União: pessoa jurídica de direito público 
com autonomia e capacidade de auto-organização, 
autogoverno e autoadministração
1.5.2. Poder Executivo (arts. 76 a 91 da CF): presidente da 
República e vice, ministros, Conselho da República e Conselho 
de Defesa Nacional
1.5.3. Poder Judiciário (arts. 101 a 124 da CF): as compe-
tências dos juízes federais concentram-se em causas em que a 
União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 
interessadas como autoras, rés, assistentes ou oponentes. 
Destacam-se ainda os referentes à Justiça Eleitoral e Justiça do 
Trabalho, dentre outras
1.5.4. Poder Legislativo (bicameral): Congresso Nacional 
(Câmara dos Deputados e Senado Federal)
1. Organização 
do Estado I 
1.2. Classiﬁ cação: 1.2.1. Quanto à forma
1.3. Forma de 
governo
1.3.1. Conceito: relação entre aqueles que governam e os que 
são governados
1.3.2. Modalidades: república e monarquia 
1.4. Sistemas 
de governo
1.4.1. Conceito: maneira pela qual as funções legislativas, 
executiva e judiciária são relacionadas
1.4.2. Modalidades: presidencialismo e parlamentarismo
1.1. Composição: três elementos: o povo, o território e a soberania
– Unitário: as capacidades legislativas, políticas e admi-
nistrativas se concentram nas mãos de um único centro, 
de um único governo
– Federal: há repartição de competências e as capacida-
des estão divididas em vários centros
– República: governantes são eleitos, direta ou indiretamente 
para que exerçam o poder por um período determinado
– Monarquia: o poder advém da família, é vitalício e os gover-
nantes não precisam prestar contas para os governados
– Presidencialismo: independência e harmonia entre os poderes. 
O detentor do poder cumula funções de chefe de Estado e chefe 
de governo
– Parlamentarismo: existe apoio e colaboração entre as funções 
e o poder é dividido. Presidente é chefe de Estado. A cheﬁ a de 
governo cabe ao primeiro-ministro, que necessariamente precisa 
do apoio do parlamento
– Bens da União (art. 20 da CF): mar territorial, terrenos de marinha, 
potenciais de energia, recursos minerais, dentre outros
– Impostos de competência da União (art.153 da CF): imposto de 
importação, exportação, renda e proventos de qualquer natureza, produ-
tos industrializados, operações de crédito, câmbio e seguro, dentre outros
Dica: a EC 102/19 assegurou aos entes federativos a partici-
pação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, 
de recursos hídricos para ﬁ ns de geração de energia elétrica e 
de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma 
continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou 
compensação ﬁ nanceira por essa exploração
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Dica: em relação à presidência das casas legislativas do Congresso 
Nacional, há limite temporal para exercício – o mandato é de dois 
anos e é proibida a recondução para o mesmo cargo na eleição 
imediatamente subsequente (art. 57, § 4º, CF/88)
Dica: na constituição das Mesas e de cada Comissão, é assegurada, tanto 
quanto possível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos 
parlamentares que participam da respectiva Casa (art. 58, § 1º, da CF)
1.1. Composição (art. 2º da CF): são poderes da União, independentes e harmônicos entre si, 
o Legislativo, o Executivo e o Judiciário
1.2. Legislativo I
– União: órgão bicameral – Congresso Nacional (art. 44 da CF) – formado por 
duas casas legislativas: Câmara dos Deputados (representa o povo) e Senado 
Federal (representa os Estados). Atenção: a EC 109/21 acrescentou o inciso XVIII 
ao art. 49 da CF, portanto é da competência exclusiva do Congresso a decretação 
do estado de calamidade pública de âmbito nacional previsto nos arts. 167-B a 
167-G desta Constituição
Deputados federais: mínimo 8 e máximo 70, em número proporcional à popu-
lação do Estado ou DF (art. 45, §1º, da CF). Devem ser brasileiros, maiores de 
21 anos e estarem no pleno exercício dos direitos políticos. Eleição pelo sistema 
proporcional.
Senadores: composição ﬁ xa, 3 membros por Estado e DF, mandato de 8 anos, al-
ternando as cadeiras duas vezes em uma eleição e uma vez na outra. Devem ser 
brasileiros, maiores de 35 anos e estarem no pleno exercício dos direitos políticos. 
Eleição pelo sistema majoritário
– Estados: unicameral – Assembleia Legislativa (art. 27 da CF)
– Distrito Federal: unicameral – Câmara Legislativa (art. 32 da CF)
– Municípios: unicameral – Câmara Municipal ou de Vereadores (art. 29 da CF).
Dica: a EC 109/21 alterou o art. 29-A da CF o qual passou a incluir as despesas 
com inativos e pensionistas nos limites de gastos com despesas de pessoal no 
âmbito do legislativo municipal.
– Funcionamento (arts. 44 ao 54 da CF)
• Sessão legislativa: período de um ano de funcionamento do legislativo (02 de 
fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro)
– Legislatura: período de 4 anos (4 sessões legislativas). Equivale ao período do 
mandato
• Recesso parlamentar (art. 57 da CF): período que o Legislativo não funciona 
(18 de julho a 31 do mesmo mês e de 23 de dezembro a 1 de fevereiro)
• Sessão ordinária: corresponde a um dia de funcionamento do Poder Legislati-
vo, mediante convocação ordinária
• Sessão extraordinária (art. 57, § 7º, da CF): ocorre fora do período comum 
destinado à sessão legislativa. Tem por ﬁ nalidade a deliberação de matéria espe-
cíﬁ ca
• Hipóteses de cabimento (art. 57, § 6º, da CF): pelo presidente do Senado 
(estado de defesa ou intervenção federal, pedido de decretação de estado de 
sítio e para a posse do presidente da República); pelo presidente da República, 
da Câmara ou do Senado, ou a requerimento da maioria dos membros de ambas 
as casas na hipótese de urgência ou interesse público relevante
– Conceito: subconjuntos parlamentares organizados com o ﬁ m de tratar de 
um assunto especíﬁ co
– Permanentes: têm início no começo de cada legislatura.
Analisam projeto de lei quanto a determinadas especiﬁ cidades. Ex.: CCJ que 
veriﬁ ca a constitucionalidade das leis
– Provisórias: reunião provisória de um grupo de parlamentares para tratar 
de um assunto especíﬁ co. Ex.: CPI
1. Organização de 
Poderes I
1.2.1. Funções típicas: legislar e ﬁ scalizar a Administração Pública (com o auxílio 
do Tribunal de Contas - órgão do Poder Legislativo)
1.2.2. Composição e funcionamento
1.2.3. Comissões
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1.3.12. Atribuições do presidente da República (art.84 da CF): regulamentar 
normas (mediante decreto), relacionar-se com Estados estrangeiros no âmbito 
internacional, nomear autoridades para ocuparem cargos (ministros de Estado, do 
Supremo, Tribunais Superiores, procurador geral da República, dentre outros), atuar 
no processo de formação de leis (como autor ou para vetar ou sancionar), atuar no 
estado de exceção, dirigir a Administração Federal, comandar as Forças Armadas, 
dentre outras atribuições
1.3.6. Mandato: é de 4 (quatro) anos e terá início em 5 de janeiro do 
ano seguinte ao de sua eleição (art. 82 da CF, com redação data pela EC 111/21).
1.3.5. Representantes no âmbito municipal: prefeito: brasileiro, com mais de 
21 anos, auxiliado pelo vice-prefeito e secretários municipais
1.3.9. Substituição: a ausência se dará de forma transitória. Ex.: afastamento 
médico ou suspensão de atividades em decorrência de processo judicial
1.3.8. Sucessão: afastamento deﬁ nitivo. Ex.: morte do presidente, afastamento 
em virtude de Impeachment, invalidez permanente etc.
1.3.4. Representantes no âmbito estadual: governador do Estado: 
brasileiro, com mais de 30 anos, auxiliado pelo vice-governador 
e secretários estaduais
1. Organização dos 
Poderes VI
1.3.1. Funções típicas: administrar O chefe do Executivo cumula as atribui-
ções de chefe de Estado (representa o país perante a comunidade internacio-
nal) e chefe de governo (comanda e administra o país no âmbito interno)
1.3 Executivo I
1.3.2. Funções atípicas: realiza funções legislativas ao vetar ou sancionar 
uma lei, ao iniciar um projeto de lei nas hipóteses de sua competência, e ao 
editar medidas provisórias e leis delegadas
1.3.10. Linha sucessória: vice-presidente, presidente da Câmara, 
presidente do Senado e presidente do Supremo Tribunal Federal. Somente 
o vice-presidente poderá suceder o presidente de forma deﬁ nitiva, os demais 
o farão de modo temporário
1.3.7. Segundo turno nos municípios (art. 29, II, da CF) só haverá se o 
número de eleitores for superior a duzentos mil. Regra geral, caso nenhum 
candidato obtenha a maioria absoluta dos votos válidos em primeira votação, 
far-se-á nova eleição em até 20 dias, concorrendo os dois mais votados
1.3.11. Vacância do cargo (art. 81 da CF): ocorrendo a vacância do cargo de 
presidente e vice nos dois primeiros anos do mandato, novas eleições diretas 
deverão ser feitas no prazo de 90 dias. Caso a vacância ocorra nos dois últimos 
anos, o Congresso Nacional é que escolherá o novo presidente e vice (eleição 
indireta), para terminar o mandato de seus antecessores
Dica: ministro do Estado da Defesa obrigatoriamente 
deverá ser brasileiro nato
Dica: o presidente da República e seu vice não poderão ausentar-se do 
Brasil por período superior a 15 dias, salvo se tiverem autorização do 
Congresso Nacional
Dica: a EC 109/21 acrescentou o inciso XXVIII ao art. 84 da CF 
mencionando que cabe ao Presidente propor ao Congresso Nacional a 
decretação do estado de calamidade pública de âmbito nacional previsto 
nos arts. 167-B a 167-G desta Constituição.
1.3.3. Representantes no âmbito federal: presidente da República: brasileiro 
nato, com mais de 35 anos, em pleno gozo dos direitos políticos. Ministros de Esta-
do: brasileiro, com mais de 21 anos, em pleno gozo dos direitos políticos
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1.3.1. Fung®es tipicas: administrar O chefe do Executivo cumula as atribui- |
cOes de chefe de Estado (representa o pais perante a comunidade internacio-
nal) e chefe de governo (comanda e administra o pais no ambito interno)

1.3.2. Fungdes atipicas: realiza funges legislativas ao vetar ou sancionar
uma lei, ao iniciar um projeto de lei nas hipdteses de sua competéncia, e ao
editar medidas provisdrias e leis delegadas

Representantes no. ambnto“fedem[
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do: brasileiro, com mais de 21 _anos, em pIeno gozo dos direitos pollhcos

o Dica: ministro do Estado da Defesa obrigatoriamente
devera ser brasileiro nato

— 1.3 Executivo I ‘—7

1.3.4. Representantes no ambito estadual: governador do Estado:
brasileiro, com mais de 30 anos, auxiliado pelo vice-governador
e secretdrios estaduais

Poderes VI
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1.3.11. Vacancia do cargo (art. 81 da CF): ocorrendo a vacancia do cargo de

1.3.7. Segundo turno nos municipios (art. 29, II, da CF) s6 haverd se o
ntimero de eleitores for superior a duzentos mil. Regra geral, caso nenhum
candidato obtenha a maioria absoluta dos votos vélidos em primeira votagéo,
far-se-a nova eleigéo em até 20 dias, concorrendo os dois mais votados

1.3.8. Sucessdo: afastamento definitivo. Ex.: morte do presidente, afastamento
em virtude de Impeachment, invalidez permanente etc.

1.3.10. Linha sucesséria: vice-presidente, presidente da Camara,
presidente do Senado e presidente do Supremo Tribunal Federal. Somente
o vice-presidente podera suceder o presidente de forma definitiva, os demais
o faréo de modo temporario

presidente e vice nos dois primeiros anos do mandato, novas eleicdes diretas
deverdo ser feitas no prazo de 90 dias. Caso a vacancia ocorra nos dois Ultimos
anos, o Congresso Nacional é que escolhera o novo presidente e vice (eleigdo
indireta), para terminar o mandato de seus antecessores

Dica: o presidente da Republica e seu vice ndo poderdo ausentar-se do

Brasil por periodo superior a 15 dias, salvo se tiverem autorizagdo do
Congresso Nacional

1.3.12. Atribuigbes do presidente da Republica (art.84 da CF): regulamentar
normas (mediante decreto), relacionar-se com Estados estrangeiros no ambito
internacional, nomear autoridades para ocuparem cargos (ministros de Estado, do
Supremo, Tribunais Superiores, procurador geral da Republica, dentre outros), atuar
no processo de formagéo de leis (como autor ou para vetar ou sancionar), atuar no
estado de excegdo, dirigir a Administragdo Federal, comandar as Forgas Armadas,
dentre outras atribuigdes

v Dica: a EC 109/21 acrescentou o inciso XXVIII ao art. 84 da CF
mencionando que cabe ao Presidente propor ao Congresso Nacional a

decretagdo do estado de calamidade publica de dmbito nacional previsto
nos arts. 167-B a 167-G desta Constituigdo.
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TEMA VII - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

1.9.1. Interpretacdo conforme a Constituicdo ou
apenas “interpretacdo conforme”: é um mecanismo
de interpretagéo utilizado pelo Supremo que tem por
finalidade “salvar” a norma, néo a declarando
inconstitucional e banindo-a do ordenamento juridico
brasileiro, mas preservando-a. Tem por fundamento o
principio da conservagdo ou da preservagdo das normas.
Desse modo, o STF fixa uma interpretagdo a ser dada a
norma que esteja em conformidade com o texto
constitucional

1.9.2. Declaracgédo parcial sem reducgéo de texto: a b
Corte néo declara a norma inconstitucional e retira-a do
ordenamento juridico, mas apenas declara que
determinada interpretagéo (parte) dada a norma é
inconstitucional

G ':::"'“':a"'gs 1.9.3. Parcelaridade: significa que o Supremo, ao
prEtaca0 analisar uma norma que esteja sendo impugnada por
razdes de inconstitucionalidade, pode declarar
inconstitucional todo o seu contetido ou apenas parte
dele. Ex.: art. 7°, §2°, da EOAB - declarou
inconstitucional apenas a expressao “desacato”

=

1.9.4. Principio da correlagédo, da congruéncia ou da
adstricdo: no controle concentrado n&o ha necessidade
do STF atender esse principio, pode, por exemplo,
declarar a inconstitucionalidade de interpretagdes dadas
ao texto e ainda de dispositivos ndo impugnados, mas
relacionados aos que foram objeto da acdo

1.10.1. Conceito e objeto: é uma agdo constitucional que

tem por objetivo sanar uma inconstitucionalidade por omisséo
1. Controle de ou, também denominada, omiss&o inconstitucional. Prevista
constitucionalidade no artigo 103, §2°, da CF e no capitulo II-A da Lei Federal
VI

9.868/1999. Tal capitulo foi acrescentado pela Lei Federal
12.063/2009

1.10.2. Legitimados: segundo o artigo 12-A da Lei 9.868
/1999, podem propor ADI por omissdo 0s mesmos
legitimados a propositura da ADI, ADC e ADPF. Desse modo,
todas as observagdes feitas, em relagdo aos legitimados, no
item da ADI genérica, valem aqui

1.10.3. Possibilidade de cautelar: havendo excepcional
urgéncia e relevancia da matéria, poderd ser concedida
medida cautelar. No Tribunal, o voto da maioria absoluta
dos membros e apds a audiéncia dos 6rgdos ou autoridades
responsaveis pela omissdo € quem é competente para
conceder a cautelar

1.10. ADI
por omissdo
- ADO

1.10.4. A ADI por omissdo ndo admite desisténcia
' (art. 12-D da Lei 9.868/1999)
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4' 1.2.4. Comissdo Parlamentar de Inquérito J
(art. 58, §3°, da CF)

1.2. Legislativo
II

o Dica: sdo cabiveis os remédios constitucionais, em
especial mandado de seguranga e habeas corpus,
( na ocorréncia de abusos no decorrer dos trabalhos J

1.2.5. Imunidades: finalidade de resguardar a liberdade
e a independéncia durante o exercicio do mandato eletivo.
Inicia com a diplomag&o (ato do TSE que valida a
candidatura e autoriza a posse) dos eleitos. Pode ser
material ou formal/ processual

1. Organizagdo
dos Poderes I1
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TEMA IX - ORGANIZAGAO DOS PODERES

1.1. Composigao (art. 2° da CF): sdo poderes da Unido, independentes e harménicos entre si,
o Legislativo, o Executivo e o Judiciario

|
1.2.1. Fungdes tipicas: legislar e fiscalizar a Administragdo Publica (com o auxilio |
do Tribunal de Contas - 6rgdo do Poder Legislativo)

1.2.2. Composicao e funcionamento

— Unido: 6rgdo bicameral — Congresso Nacional (art. 44 da CF) — formado por
duas casas legislativas: Camara dos Deputados (representa o povo) e Senado
Federal (representa os Estados). Atengdo: a EC 109/21 acrescentou o inciso XVIIT
ao art. 49 da CF, portanto é da competéncia exclusiva do Congresso a decretagao
do estado de calamidade ptiblica de @mbito nacional previsto nos arts. 167-B a
167-G desta Constituigdo
Deputados federais: minimo 8 e maximo 70, em nimero proporcional & popu-
lagdo do Estado ou DF (art. 45, §1°, da CF). Devem ser brasileiros, maiores de
21 anos e estarem no pleno exercicio dos direitos politicos. Eleigéo pelo sistema
proporcional.
Senadores: composigao fixa, 3 membros por Estado e DF, mandato de 8 anos, al-
[ ternando as cadeiras duas vezes em uma eleigdo e uma vez na outra. Devem ser
1.2. LegislativoI | brasileiros, maiores de 35 anos e estarem no pleno exercicio dos direitos politicos.
| ‘ Eleigéo pelo sistema majoritario
= — Estados: unicameral — Assembleia Legislativa (art. 27 da CF)
— Distrito Federal: unicameral — Camara Legislativa (art. 32 da CF)
— Municipios: unicameral — Camara Municipal ou de Vereadores (art. 29 da CF).
Dica: a EC 109/21 alterou o art. 29-A da CF o qual passou a incluir as despesas
com inativos e pensionistas nos limites de gastos com despesas de pessoal no
ambito do legislativo municipal.
— Funcionamento (arts. 44 ao 54 da CF)
: ) - « Sessao legislativa: periodo de um ano de funcionamento do legislativo (02 de
fevereiro a 17 de julho e de 1° de agosto a 22 de dezembro)
— Legislatura: periodo de 4 anos (4 sessGes legislativas). Equivale ao periodo do
mandato
« Recesso parlamentar (art. 57 da CF): periodo que o Legislativo ndo funciona
(18 de julho a 31 do mesmo més e de 23 de dezembro a 1 de fevereiro)
« Sessdo ordinaria: corresponde a um dia de funcionamento do Poder Legislati-
vo, mediante convocagdo ordinaria
« Sessao extraordinaria (art. 57, § 79, da CF): ocorre fora do periodo comum
destinado a sess&o legislativa. Tem por finalidade a deliberagéo de matéria espe-
cifica
« Hipéteses de cabimento (art. 57, § 6°, da CF): pelo presidente do Senado
(estado de defesa ou intervengao federal, pedido de decretagao de estado de
sitio e para a posse do presidente da Republica) pelo presidente da Republica,
da Camara ou do Senado, ou a requerimento da maioria dos membros de ambas
as casas na hipotese de urgéncia ou interesse publico relevante

1. Organizagdo de
Poderes I

) Dica: em relagdo a presidéncia das casas legislativas do Congresso

( Nacional, ha limite temporal para exercicio — 0 mandato € de dois

 anos e é proibida a recondugdo para 0 mesmo cargo na eleigdo
imediatamente subsequente (art. 57, § 4°, CF/88)

= 1.2.3. Comissoes

— Conceito: subconjuntos parlamentares organizados com o fim de tratar de
um assunto especifico

— Permanentes: tém inicio no comego de cada legislatura.

Analisam projeto de lei quanto a determinadas especificidades. Ex.: CCJ que
verifica a constitucionalidade das leis

— Provisérias: reunido provisoria de um grupo de parlamentares para tratar
de um assunto especifico. Ex.: CPI

Dica: na constituicdo das Mesas e de cada Comisséo, € assegurada, tanto
{ quanto possivel, a representagéo proporcional dos partidos ou dos blocos
parlamentares que participam da respectiva Casa (art. 58, § 19, da CF)
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DIREITO CONSTITUCIONAL

TEMA IX - ORGANIZAGCAO DOS PODERES

1.2.6.5. Espécies normativas (art. 59 da CF): estdo
enumeradas no art. 59 da CF. S&o elas: emendas
— constitucionais, leis complementares, leis ordinarias, leis
delegadas, medidas provisérias, decretos legislativos e
resolugdes

1.2.6.5.1. Emendas constitucionais (art. 60 da CF): fruto
do poder constituinte reformador, é a espécie legislativa
utilizada para alterar a CF

* LimitagGes ao poder de reforma

itagdes procedimentais ou formais: relacionadas
a iniciativa, quérum, promulgagdo e representacdo:

a) Iniciativa: um tergo da Camara dos Deputados ou do
Senado Federal, presidente da Replblica e mais da
metade das Assembleias Legislativas

b) Quérum: trés quintos, em dois turnos e nas duas
Casas do Congresso Nacional

c) Promulgacdo: Mesa da Camara dos Deputados e do
Senado Federal

Dica: emenda constitucional ndo passa por sang&o ou
veto presidencial

d) Reapresentacdo: a proposta de emenda rejeitada ou
havida por prejudicada ndo podera ser objeto de nova
proposta na mesma sessdo legislativa (mesmo ano)

- Limitacoes circunstanciais: em determinadas
situagGes de anormalidade (intervencdo federal, estado de
defesa ou de sitio), a Constituicdo ndo podera ser
emendada

- Limitacées materiais (art. 60, §4°, da CF): clausulas

ai2!
Legislativo
v

1.2.6.

Processo
Legislativo II

/ ) pétreas. Matérias que sdo imodificaveis do texto: forma

- = federativa de Estado; voto secreto, direto, universal e
1. Organizagdo periddico; separagdo dos poderes; e direitos e garantias
dos individuais
Poderes IV
1.2.6.5.2. Leis complementares: quérum de aprovagdo
diferenciado (maioria absoluta). Trata de matérias
especificas, previstas na Constituigdo

1.2.6.5.3. Leis ordinarias: disciplina toda matéria, em
que a Constituigdo exija lei, desde que a exigéncia ndo
seja de lei complementar. Quérum de maioria simples
Dica: quando determinado assunto ndo estd |
{ reservado a lei complementar, mas o Congresso
» Nacional disciplina por meio de lei complementar,
[ n&o ha vicio formal, pois 0 qudrum para 4
¢ aprovagao dessa espécie legislativa é {
{ superior (art. 69 da CF/88) a0 da aprovacdo das leis )
.. Ordindrias SI—

1.2.6.5.4. Leis delegadas (art. 68 da CF): elaboradas pelo
presidente da Republica quando ele exerce, atipicamente,
fungdo legislativa. Necessario que haja autorizagdo do
Legislativo. A delegagdo legislativa ao Executivo é
realizada por meio de resolugdo que deve especificar o
conteldo e os termos de seu exercicio. Vale lembrar que
a resolugdo do Congresso também pode mencionar que o
projeto de lei, elaborado pelo presidente, passe por sua
apreciagdo (delegagdo atipica). Nessa hipétese, a
verificagdo se dara em votagao (nica e o Congresso ndo
podera fazer emendas ao texto (art. 68, §3°, da CF). Por
outro lado, a delegagdo dada pelo Congresso Nacional
pode ser de natureza tipica, ou seja, sem qualquer
interferéncia. Nessa hipotese, o presidente da Republica
teré autonomia para criar, promulgar e mandar publicar
a lei delegada. VedagBes - ndo poderdo ser objetos de
delegagdo os atos de competéncia exclusiva do
Congresso Nacional, os de competéncia privativa da
Camara dos Deputados ou do Senado Federal, a matéria
reservada a lei complementar, nem a legislagéo sobre:

1 - organizagdo do Poder Judiciério e do Ministério
Publico, a carreira e a garantia de seus membros;

II - nacionalidade, cidadania, direitos individuais,
politicos e eleitorais;

III - planos plurianuais, diretrizes orgamentarias e
orgamentos (art. 68, §1°, da CF)
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TEMA IX - ORGANIZAGAO DOS PODERES

4

normativos, é preciso respeitar um processo formal.

1.2.6.1. Conceito (art. 59 da CF): para a criagdo de atos
Fases: instrutéria, constitutiva e complementar

Observacao: o Presidente dNa Republica, em
projetos de sua prépria iniciativa, podera
" solicitar urgéncia na apreciagéo.@rg. 64, § 1°,

4|

1.2.6.3. Fase constitutiva: deliberagdo que ocorrerd
tanto no poder Legislativo quanto no Executivo

4

- Deliberagéo Legislativa (art. 58, §29, I, e 65 da CF): O
projeto passa por algumas comissdes (tematica - de
acordo com o contetido) e pela Comiss&o de Constituigdo
e Justica, que dara parecer terminativo quanto a
constitucionalidade. Em seguida o processo é votado no
plenario da casa iniciadora. Apos esse processo, o texto
serd encaminhado a casa revisora, com igual
procedimento. Podera ser aprovado, emendado ou
rejeitado. Se rejeitado, sera arquivado. Se aprovado,
encaminhado ao Executivo para sangdo ou veto. Se
emendado (desde que haja alteragdo no sentido juridico
da norma), devolvido para apreciacéo da Casa iniciadora
que podera concordar ou rejeitar, nunca emendar

Dica: projeto de lei rejeitado s6 poderd ser reapresentado,
na mesma sessdo legislativa (ano) por iniciativa da
maioria absoluta dos membros de quaisquer das

Casas (art. 67 da CF)

- Deliberag&o executiva (art. 66, §1°, da CF): 0 veto poderd
ter dois fundamentos: inconstitucionalidade (veto juridico)
ou contrariedade ao interesse publico (veto politico). Apds
o veto, o presidente da Repliblica tera 48h para comunicar
os motivos ao presidente do Senado, que colocara a
matéria para ser apreciada e votada em sessdo conjunta,
podendo ser mantido ou rejeitado pelo Congresso no
prazo de 30 dias

- Derrubada de veto: caso o projeto vetado pelo
presidente seja “derrubado” pela maioria absoluta dos
deputados e senadores, em sessdo conjunta, o projeto
volta para promulgagdo, independente da vontade do
presidente da Republica. Se o presidente ndo promulgar, o
presidente do Senado podera fazé-lo

1.2.6.4. Fase complementar (art. 84, 1V, da CF):
compreende a promulgagéo e a publicacéo oficial do
projeto de lei (competéncia do presidente da Reptblica)
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TeEMA VIII - ORGANIZAGAO DO ESTADO

1.1. Composic&o: trés elementos: o povo, o territdrio e a soberania l

1.2. Classificagdo: 1.2.1. Quanto a forma

Dica: a forma federativa de Estado pela CF/88 (U,
E, M, DF e M) proibe o exercicio do direito de sepa-
ragdo (ou direito de secessdo), pois é considerada
clausula pétrea (art. 60, § 4°, da CF/88). A pratica
de tal ato pode ensejar intervengdo federal

1.3.1. Conceito: relagdo entre aqueles que governam e os que
sdo governados

1.3. Forma de
governo

1.3.2. Modalidades: repliblica e monarquia |

1.4.1. Conceito: maneira pela qual as fungdes legislativas, ’
executiva e judiciaria sdo relacionadas

1.4.2. Modalidades: presidencialismo e parlamentarismo

1. Organizacdo
do Estado I

1.5.1. Unido: pessoa juridica de direito plblico
com autonomia e capacidade de auto-organizagéo,
autogoverno e autoadministragdo

— Bens da Unido (art. 20 da CF): mar territorial, terrenos de marinha,
potenciais de energia, recursos minerais, dentre outros

— Impostos de competéncia da Unido (art.153 da CF) imposto de
importagdo, exportagéo, renda e proventos de qualquer natureza, produ-
tos industrializados, operagdes de crédito, cambio e seguro, dentre outros

1.5 Organizagao
politico-administrativa
(art. 18 da CF): formado
pela Unigo, Estados-mem-
bros, Distrito Federal e os
Municipios

Dica: a EC 102/19 assegurou aos entes federativos a partici-
pagdo no resultado da exploragdo de petrdleo ou gas natural,
de recursos hidricos para fins de geragédo de energia elétrica e
de outros recursos minerais no respectivo territério, plataforma
continental, mar territorial ou zona econdmica exclusiva, ou
compensagao financeira por essa exploragéo

1.5.2. Poder Executivo (arts. 76 a 91 da CF): presidente da
Republica e vice, ministros, Conselho da Republica e Conselho
de Defesa Nacional

1.5.3. Poder Judiciario (arts. 101 a 124 da CF): as compe-
téncias dos juizes federais concentram-se em causas em que a
Unido, entidade autarquica ou empresa publica federal forem
interessadas como autoras, rés, assistentes ou oponentes.
Destacam-se ainda os referentes a Justiga Eleitoral e Justica do
Trabalho, dentre outras

1.5.4. Poder Legislativo (bicameral): Congresso Nacional
b=} (Cémara dos Deputados e Senado Federal)
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TeMA VII - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

1.11. ADI interventiva (art. 34, VII da CF): nas
hipéteses de violagdo a principios
constitucionais sensiveis, a intervengdo deve
ser antecedida por uma agdo - ADI
interventiva. E necessdria a requisigdo do STF,
apos ter dado provimento a representagdo do
procurador-geral da Republica, que se
materializa por meio da ADI interventiva

Principios constitucionais sensiveis:

a) forma republicana, sistema representativo e
regime democratico;

b) direitos da pessoa humana;

c) autonomia municipal;

d) prestagdo de contas da Administragao
Publica direta e indireta;

e) aplicagdo do minimo exigido da receita
resultante de impostos estaduais,
compreendida a proveniente de transferéncias,
na manutengdo e desenvolvimento do ensino e
nas agdes e servigos publicos de satde

1. Controle de

constitucionalidade 1.12. Controle de constitucionalidade
VII estadual: o artigo 125, §2°, da CF traz a
possibilidade dos estados instituirem a
representagdo de inconstitucionalidade de leis
ou atos normativos estaduais ou municipais
em face da Constituicdo Estadual. Trata-se do
controle estadual de constitucionalidade das
leis, que visa ao exame da compatibilidade
formal e material das normas estaduais e
municipais em face das Constituigbes

¢ Estaduais

~

Atencdo: de aco

‘ g rdo com o STF, os |
Tribunais de justica podem exercer

é controle abstrato de constitucionalidade
de leis municipais utilizando como

; parametro normas da CF, desde que se

g trate de normas de reprodugao

€

obrigatoéria pelos Estados [RE 650.898, rel.
p/ o ac. min. Roberto Barroso, j. 1°9-2-2017, P, DJE
de 24-8-2017, Tema 484]
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1.8.1. Competéncias ndo legislativas

1.8.2. Competéncia legislativa ja tratada no ambito da Unido

1.8.3. Distrito Federal: ente politico auténomo, dotado de
capacidade de auto-organizagdo, autogoverno, autoadministragdo e
autolegislagdo (regido por Lei Orgdnica)

. Competéncia
dos Estados

1.8.4. Municipios: entes politicos dotados de capacidade
administrativa, politica e de auto-organizagdo

”'ﬁ“é‘(‘éﬁ%“b‘dﬁ?@éé’tﬁﬁﬁ’dﬁ?‘ ssuntos de interesse
enar 3 giogo )« estaal,no e o capve

ar 3 legis
e ey

—~
o Dica: simula vinculante 38. Os municipios tém competéncia para p

fel s et

1. Organizagdo
9 G { fixar hordrio de funcionamento dos estabelecimentos comerciais /

do Estado III & St b sk o |

% 1.10. Territérios Federais (art. 18, §2°, da CF): pertencem a Unido. Somente por meio de lei
complementar é que poderdo ser criados, transformados em Estados ou reintegrados aos de
origem. Ndo possuem autonomia politica, apenas administrativa

; Dica: atualmente, ndo existem territorios federais no Brasil. Os ultimos 2
S foram extintos pelos arts. 14 e 15 da ADCT 4

CTTTEEFT T ST FEvEFtE IS r T US TTE SO S ST ST T T TS,

1.11. Intervencdo federal e intervengéo estadual: medida de excegdo, consistente na
supressdo temporaria das prerrogativas dos Estados e dos Municipios

{ Dica: principios constitucionais sensiveis s&

;  representativo, regime democratico, direitos da pessoa humana, autonomia
ﬁ municipal, prestagdo de contas da administragdo publica, aplicagdo do minimo
(

exigido da receita resultante dos impostos (art. 34, VII da CF). Nessas hipdteses, a 2
intervengdo dependerd de requerimento do Procurador-Geral da Republica 2
perante o STF (art. 36, 111, da CF) ’
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TeEMA VIII - ORGANIZAGAO DO ESTADO

1.6.1. N&o legislativas: identifica-se o 4mbito de
atuacgdo de cada ente federativo. Pode ser: exclusiva ou

comum

1.6. Competéncias
da Unido

N N N N N N N N N N N N N N N

E Dica: a superveniéncia de lei federal sobre |
norma geral suspende a eficacia de lei estadual

E no que com ela colidir. Suspens&o n&o é
{:

0

1. Organizagdo
do Estado II revogacgdo. Enquanto a lei federal n&o for
editada, vale a estadual. Apés a edigéo da

federal, a estadual fica com eficicia suspensa

no que for contrdrio. Sendo a federal

revogada, retorna a estadual

D]

1.7.1. Bens dos Estados (art. 26 da CF): as terras
devolutas, ilhas fluviais e lacustres nédo
compreendidas entre as da Unido, dentre outros

1.7.2. Poder Executivo (art. 28 da CF): governador
1.7. Estados: pessoas e vice. Mandato de 4 anos, admitida uma reeleigdo

politicas dotadas de
autonomia, que
elaboram suas préprias
Constituicdes M
(estaduais). Devem
refletir os preceitos
fundamentais da
Constituigdo Federal
(principio da simetria)

Ai 1.7.3. Modalidades de criagdo e extingao de

Dica: criagdo e extingdo dos Estados (art. 18, §3° e
§4°, da CF). Requisitos: plebiscito, lei complementar,
audiéncia nas Assembleias Legislativas, aprovagao
do Congresso Nacional e promulgagdo pelo
presidente da Republica

Estados

- Fus@o: dois ou mais Estados se incorporam
geograficamente, formando um novo, diferente dos
demais

- Cisdo: estados subdividem-se para formar dois os
mais Estados novos, com personalidades distintas

- Desmembramento (ADI 2.650-necessario que
os dois territérios sejam ouvidos): um ou mais
Estados destinam parte de seu territério com a
finalidade de formar um novo Estado ou territério
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1. Controle de
constitucionalidade V

1.8. Controle

concentrado IIT
(via de agdo)

TEMA VII - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

~{ 1.8.5. Agdo Declaratéria de Constitucionalidade - ADC ’

1.8.6. Arguicdo de Descumprimento de Preceito
Fundamental - ADPF

{ ca: o objeto da ADPF ndo estd adstrito as leis ou a

{ atos normativos produzidos pelo Legislativo. DecisGes

¢ judiciais e atos administrativos que atentem preceitos
fundamentais da CF ADPF também podem ser
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TEMA VII - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

1.8.4. Acdo Direta de Inconstitucionalidade Genérica
- ADI II

- Possibilidade de medida cautelar (art. 10 e 11, §1°, ambos
da Lei 9.868/1999): suspende a execugdo da lei. Efeitos: erga
omnes (para todos) e ex nunc (ndo retroativos). Depende
de decisdo da maioria absoluta dos membros (salvo no
periodo de recesso). O relator, julgando indispensavel,
ouvird o Advogado-Geral da Unido e o Procurador-Geral da
Republica, no prazo de trés dias. No julgamento do pedido
de medida cautelar, sera facultada sustentagdo oral aos
representantes judiciais do requerente e das autoridades ou
6rgdos responsaveis pela expedigdo do ato, na forma
estabelecida no regimento do Tribunal. Em caso de
excepcional urgéncia, o Tribunal podera deferir a medida
cautelar sem a audiéncia dos 6rgéos ou das

1.8. Controle autoridades das quais emanou a lei ou o ato normativo
concentrado II impugnado

(via de agdo)

etermina que a concessdo da medida cautelar torna
aplicavel a legislacdo anterior acaso existente,
salvo expressa manifestagdo em sentido contrario
efeito repristinatério). Vale lembrar que o art. 27
da Lei 9.868/1999 admite a modulagao dos
feitos e nesse caso ndo haveria efeito repristinatorio

1. Controle de

constitucionalidade ~ AGU (art. 103, §3°, da CF): quando o STF apreciar a
v inconstitucionalidade, em tese, de norma legal ou ato

normativo, citara, previamente, o advogado-geral da Unido,
que defenderd o ato ou texto impugnado. O STF entende
que 0 AGU né&o estd obrigado a defender o ato questionado,
quando o proprio Supremo ja tiver decidido pela
inconstitucionalidade da norma
- PGR (art. 103, §1°, da CF): devera ser previamente ouvido nas
agoes de inconstitucionalidade e em todos os processos de
competéncia do Supremo Tribunal Federal
- Art. 99, §1°, da Lei 9.868/1999: em caso de
necessidade de esclarecimento de matéria ou circunsténcia
de fato ou de notdria insuficiéncia das informagdes
existentes nos autos, poderd o relator requisitar informagdes
adicionais, designar perito ou comisséo de peritos para que
emita parecer sobre a questdo, ou fixar data para, em
audiéncia pablica, ouvir depoimentos de pessoas com
experiéncia e autoridade na matéria
- Amicus curiae (amigo da corte): art. 79, §29, da Lei
9.868/1999 traz a possibilidade do relator do processo,
considerando a relevancia da matéria e a representatividade
dos legitimados, admitir a manifestagdo de outros drgdos ou
entidades. Finalidade: pluralizar o debate constitucional
- A ADI ndo admite desisténcia (art. 50 da Lei 9.868/1999)
- Possibilidade de modulagdo dos efeitos da decisdo:
por motivos de seguranga juridica ou de excepcional
interesse social, o STF poderd conceder eficacia ex nunc (a
partir do trénsito em julgado da decis@o ou de outro
momento que venha a ser fixado), ou, ainda, restringir os
efeitos da decisdo, mediante votagdo por maioria de 2/3 de
seus membros
- Efeitos da decisao final: erga omnes, ex tunc e
vinculante. De acordo com o art. 102, §2° da CF, e art. 28,
paragrafo tnico, da Lei 9.868/1999, as decisdes definitivas
de mérito, proferidas pelo STF, nas ADIs e nas ADCs
produzirdo eficacia contra todos e efeito vinculante,
relativamente aos demais 6rgé@os do Poder Judiciario e a
Administragé@o Publica direta e indireta, nas esferas federal,
estadual e municipal. Sendo assim, n&do vinculam a fungéo
legislativa, nem o STF (que pode alterar o seu
posicionamento)
- A deciséo é irrecorrivel, ndo podendo ser objeto de agéo
rescisoria; contra tal decisdo cabem apenas os embargos de
declaragéo
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TeEMA VII - CoNTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

1.1. Conceito: mecanismo de verificagdo da compatibilidade de
uma lei ou um ato normativo em face da Constituicdo Federal

1.3. Objeto: todas as normas que encontrem fundamento de validade
diretamente na Constituigdo, ndo em norma infraconstitucional e que firam a
CF. Podem ser: atos normativos (decretos e portarias) e legislativos (emendas

constitucionais, leis complementares, leis ordindrias, medidas provisérias,
decretos legislativos e resolugdes) (art. 59 da CF)

1.4.1. Por agdo: ocorre quando a lei ou o ato normativo
afronta a Constituigdo. A elaboragdo de uma norma em
desacordo com a CF, por parte do legislador, gera
inconstitucionalidade por ag&o. Tal inconstitucionalidade
pode ser formal ou material

1. Controle de

constitucionalidade I | 1.4. Formas

1.4.2. Por omissdo: verifica-se a inconstitucionalidade por
omissdo quando uma norma constitucional de eficacia
limitada, ou seja, aquela que depende de regulamentagdo
para produzir efeitos, néo é regulamentada. Por conta
dessa omissé&o, o exercicio do direito fica impedido

Dica: as leis sdo dotadas de presuncdo de |
constitucionalidade, de modo que devem ser
utilizadas técnicas (interpretagdo conforme a CF e a
declarag&o parcial de inconstitucionalidade sem
redugdo de texto) com o objetivo de “evitar” a
declaragdo de inconstitucionalidade. Vale lembrar que
a presuncdo é relativa (juris tantum), ou seja,
__admite prova em contrério

NSNS~

AN A AN PPN PO

1.5.1. Politico: aquele feito por um o6rgdo que ndo faz
parte do Judicidrio

1.5. Sistemas
de controle

1.5.2. Jurisdicional: aquele feito pelo Judiciario. Eo
caso do Brasil, com algumas excegdes

1.5.3. Misto: aquele feito pelo Judicidrio e por outros
drgdos que ndo fazem parte desse poder também
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DIREITO CONSTITUC

TeMA VI - PaRTIDOS PoLiTIiCOS

NAL

1.1. Fungdo: assegurar a autenticidade do sistema representativo, defender o estado
democrético e os direitos e garantias fundamentais

Dica: os partidos politicos sdo pessoas juridicas de direito pri-

vado, adquirem personalidade da forma da lei civil e, ap6s isso,
devem registrar seus estatutos no TSE (art. 17, § 29, da CF)

1.2. Condigdes de existéncia (art. 17 da CF): carater nacional, proibigdo de rece-
bimento de recursos financeiros de entidade ou governo estrangeiro, prestagdo de
contas a justica eleitoral e funcionamento parlamentar de acordo com a lei

1.3. Autonomia: definirdo sua estrutura interna, organizagdo e funcionamento e
poderdo adotar os critérios de escolha e o regime de suas coligagdes eleitorais

1.4. Fim da verticalizagdo das coligagbes: EC 52/2006 estabeleceu que ndo
hé obrigatoriedade de vinculagéo entre candidaturas no ambito nacional, estadual,
distrital ou municipal

1.5. Financiamento: desde 2015, ap6s julgamento pelo STF da ADI 4650 e edicdo

da Lei 13.165/2015, passou a ser vedada a doag&o por pessoa juridica. Os partidos

Vs recebem fundo partidario proporcional ao niimero de cadeiras que detém na Camara

dos Deputados. Em 2017, foi aprovado ainda o Fundo Especial de Financiamento de
Campanha (Lei 13.487/2017)

1. Partidos politicos

1.6. Fim das coligagdes proporcionais: A EC 97/2017 estabeleceu a vedagdo da
celebragdo de coligages nas eleigdes proporcionais, a partir das eleigdes de 2020

Dica: a EC 111/21 acrescentou o § 6° ao art. 17 da CF para determinar que os Deputa-
dos (Federais, Estaduais e Distritais) e os Vereadores que se desligarem do partido pelo
qual tenham sido eleitos perderdo o mandato, salvo nos casos de anuéncia do partido ou
de outras hipdteses de justa causa estabelecidas em lei, ndo computada, em qualquer
caso, a migragdo de partido para fins de distribuicdo de recursos do fundo partidario ou
de outros fundos publicos e de acesso gratuito ao radio e a televisdo
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DIREI CONSTITUCIONAL

TEMA VII - CoNTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

1.8.1. Conceito e caracteristicas: aquele que s6 pode
ser feito por dois 6rgdos (estd concentrado): no ambito
federal, cujo padréo de confronto é a CF/1988, pelo STF
e no ambito estadual, cujo padrdo é a Constituicdo
Estadual, pelo Tribunal de Justigca do respectivo estado.
E feito de forma abstrata, pois a lei “em tese” é que esta
sendo analisada. Além disso, é exercido por meio de uma
agdo propria, em que o pedido principal € a declaragdo da
inconstitucionalidade ou da constitucionalidade de uma lei
ou ato normativo

( Cuidado: ha possibilidade de modulagdo dos efeitos

» (art. 27 da Lei 9.868/1999). Requisitos para tanto: razes

de seguranga juridica ou de excepcional interesse
social. Quérum: 2/3 dos membros do STF

1.8. Controle

concentrado I
(via de agdo) _1
1.8.3. Agoes:

1. Controle de .
constitucionalidade Agdo Direta de Inconstitucionalidade Genérica
11 - ADII

s legitimados especiais, aqueles previstos no

j art. 103, IV (a Mesa de Assembleia Legislativa ou da
Cémara Legislativa do Distrito Federal), V (o
governador de Estado ou do Distrito Federal) e IX
(confederagdo sindical ou entidade de classe de
ambito nacional) da CF, devem demonstrar
pertinéncia tematica, ou seja, a norma
impugnada deve ter relagdo com as suas

i i A A A

T

ica 2: é possivel que o governador de um
determinado Estado-Membro impugne uma lei de
outro? Sim, se ele demonstrar que a lei do outro
Estado impacta economicamente ou de alguma outra
___Mmaneira o estado que ele representa

( Culdado- o STF entende que a Unlao Nac1ona| dos

{ Estudantes — UNE ndo tem legitimidade para propor

? agdo direta de inconstitucionalidade, pois n&o se
enquadra no conceito “entidade de classe”

bR AN s SN Al b I N AN P
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DIREITO CONSTITUCIONA

TEMA VII - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

1.6.1. Prévio ou preventivo: é feito quando o ato normativo
impugnado ainda ndo esta em vigor. Visa a evitar que um projeto
de lei que fira a Constituigdo se transforme em lei. O controle é
feito no projeto de lei (pelo Legislativo, por meio da Comisséo de
Constituigdo e Justica — CC) e/ou pelo Executivo, por meio do
veto juridico - art. 66, §1°, da CF)

1.6. Classificacdo
do controle quanto
ao momento em
que é realizado

1.6.2. Posterior ou repressivo: é feito quando o ato normativo
eivado de vicio de inconstitucionalidade jé foi produzido. Portanto,
na propria lei ou no ato normativo. Normalmente é feito pelo
Poder Judiciario por meio do controle difuso ou do concentrado

1.7.1. Conceito e caracteristicas: aquele que pode ser realizado
por todos os érgdos do Judicidrio (estd espalhado, ou seja, poder ser
1. Controle de realizado por qualquer juiz ou tribunal), além de ser requerido em
constitucionalidade II qualquer acdo. A inconstitucionalidade é a causa de pedir; o mero
incidente. O pedido principal ndo é a declaracdo de
inconstitucionalidade, mas um provimento jurisdicional num caso

concreto, que depende da apreciagdo da constitucionalidade do ato
normativo. Também é conhecido como via de excegdo ou defesa, pois
a declarag&o de inconstitucionalidade ¢ utilizada como mecanismo de
defesa

1.7.2. Efeitos: normalmente o controle difuso ocorre num caso
concreto, de modo que os efeitos gerados s&o inter partes (para as
partes). Além disso, de forma retroativa (ex tunc), em regra

(! cuidad possivel que os efeitos no controle difuso sejam
alterados. O art. 52, X, da CF determina a competéncia
privativa do Senado Federal para suspender a execugéo, no
todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por
decis&o definitiva do Supremo Tribunal Federal. Se isso
ocorrer, os efeitos da declaragdo valerdo a partir da resolugdo

do Senado (ex e para todos (erga es)

1.7. Controle
difuso

1.7.3. Objeto: normas federais, estaduais, distritais € municipais
(inclusive normas criadas antes da CF/1988) que afrontem a
CF/1988, Constituicdes Estaduais e Leis Organicas (do DF ou

municipais).

1.7.4. Clausula de reserva de plenario: é obrigatéria tanto para o
controle difuso (art. 97 da CF, c/c art. 948 do CPC) COMO para o controle
concentrado (art. 97 da CF, c/c art. 23 da Lei 9.868/1999): somente pelo voto
da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo
orgdo especial poderdo os tribunais declarar a inconstitucionalidade
de lei ou ato normativo do poder publico. Vale lembrar que os 6rgdos
fraciondrios dos tribunais ndo submeter&o ao plenario ou ao 6rgdo

o especial a arguigdo de inconstitucionalidade quando ja houver
pronunciamento destes ou do plenario do Supremo Tribunal Federal
sobre a quest&o (art. 948, paragrafo tnico do CPC). Além disso, existe a
stimula vinculante 10 que determina que viola a cldusula de reserva
de plenério a decisdo de érgdo fraciondrio de tribunal que, embora
né&o declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato
normativo do poder publico, afasta sua incidéncia, no todo ou em
parte
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DIREITO CONSTITUCIONA

TEMA IV - NACIONALIDADE

1.1.1. Povo: conjunto de pessoas que tém vinculo de
nacionalidade com o Estado. Conjunto de nacionais

(nato ou naturalizado)
natureza juridica e politica que
integra o individuo a um 1.1.2. Populagdo: conjunto de habitantes de um
determinado Estado. Apds isso, o i

sujeito passa a fazer parte do
—

territério. Inclui-se nacional e estrangeiro
/ elemento pessoal do Estado e é

1.1.3. Nagédo: conjunto de pessoas ligadas por
chamado de nacional. E direito

semelhancas, afinidades étnicas, costumes e idioma
fundamental de primeira geragdo
e quem a atribui é o Estado 1.1.4. Cidadania: adquirida por meio de alistamento
eleitoral. Cabivel somente ao detentor de direitos
/ politicos

1.2.1. Originaria/primaria: é a que o individuo detém por meio do
nascimento. Critérios para a atribuigdo dessa nacionalidade: o
territorial (jus soli) — leva em conta o local de nascimento e sanguineo
(jus sanguinis) - leva em conta a ascendéncia do individuo (art. 12, I
“a”, b e “c”, da CF)

1.2. Formas de
aquisicdo da
nacionalidade
brasileira:

1.2.2. Secundaria: ¢ a que o individuo adquire, apos o nascimento,
por meio do processo de naturalizagdo, por um ato voluntario (art. 12, I1,
“a”e"b", da CF)

1.3.1. Cancelamento judicial da naturalizacdo: atividade nociva ao
13, Berdada int ional. Cabivel trangeiro naturalizad
nacionalidade interesse nacional. Cabivel ao estrangeiro naturalizado
brasileira

= = (art. 12, §4°, da CF)
1. Nacionalidade

1.3.2. Aquisigdo voluntaria de outra nacionalidade: cabivel ao
nato e ao naturalizado

" Excegdes: reconhecimento de nacionalidade originaria pela Lei
Estrangeira e |mp05|gao de naturallzaz;ao pela Lei Estrangeira
__para permanéncia ou exercicio de direitos

| 1.4.2. Impossibilidade de extradicdo de brasileiro nato (art. 5, L1,
da CF) somente o naturalizado poderé ser extraditado e em duas
hipoteses: crime comum praticado antes da naturalizagdo ou

comprovado envolvimento em trafico ilicito de entorpecentes e drogas

afins
o ica: o Brasil n: X

1.4. Nato e
2 naturallzado.
disﬁng&es

e =)
‘ sentenga Judlmal transntada em ]ulgado em razdo de at:vrdadé nociva
\ ao interesse nacional. Reaquisicdo possivel por acéo resciséria
\ 1.4.4. Demais distingées: alguns membros do Conselho da
\ Repliblica (art. 89, ViI da CR); propriedade de empresa Jornallstlca e

radiodifus&o e o contetido da programagéo sera estabelecido por
brasileiros natos ou naturalizados ha mais de 10 anos

1.5. Portugueses residentes no Brasil (art.12, §19, da CF): de forma fixa e desde que haja
tratamento reciproco aos brasileiros residentes em Portugal, terdo os mesmos direitos dos

brasileiros naturalizados. N&o se trata de naturalizagdo
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DIREITO CONSTITUCIONA

TEMA III - REMEDIOS CONSTITUCIONAIS

1. Remédios
constitucionais

1.1. Espécies

—{ 1.1.1. Habeas corpus (art. 5°, LXVIll, da CF) |

—- Objetivo: proteger a liberdade de locomogéo (ir, vir e permanecer)
diante de uma ameaga (habeas corpus preventivo - pedido: salvo
conduto) ou ja violagdo (habeas corpus repressivo — pedido: alvara de
soltura). Pode ser impetrado por terceiro. Nao exige formalidades,
capacidade civil nem advogado constituido. Ndo cabe HC em relagdo a
punicdes disciplinares militares (art. 142, §2°, da CF).

Excecdo: para discutir questdes sobre legalidade, por exemplo, a
competéncia da autoridade militar que determinou a prisédo.

Dica: cabe HC em vara civel na hipétese de risco a liberdade em
decorréncia de prisdo civil (alimentos)

1.1.2. Habeas data (art. 5, LXXII, da CF — Lei 9.507/1997)

—' 1.1.4. Agao popular (art. 5, LXXIIl, da CF e Lei 4.717/1965) ]

- Objetivo: garante a qualquer cidad&o (eleitor alistado regularmente)
questionar e requerer a anulagéo de ato administrativo lesivo ao
patriménio publico, a moralidade administrativa, meio ambiente e
patriménio histérico e cultural

Dica: pessoa juridica, inelegiveis (estrangeiros e conscritos) e apatridas
ndo tém legitimidade. Remédio exclusivamente designado a protegdo do
interesse coletivo. O MP, como instituigdo, ndo pode propor a agdo
popular, mas pode assumir o polo ativo, caso o cidaddo desista

- Custas: é uma agdo isenta de custas, salvo comprovada ma-fé
(declarada expressamente pelo juiz)

- Recurso: se o cidaddo perder a agdo e ndo recorrer, outro pode fazé-lo
e até o MP (art. 19, §29, da Lei 4.717/1965)

1.1.5. Mandado de seguranca
(art. 5°, LXIX e LXX, da CF e Lei 12.016/2009 - simula 510 do STF)

/ Atengéo! A Lei 13 676/18 alterou avl\i\016/09 para permitir ﬁ
defesa oral do pedido de liminar na sessdo de julgamento do
mandado de seguranca

Lasmooamanmannlions o0 L COIUAN0R. & annan examonnind

.
Y
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DIREITO C TITUCIONAL

1. Direitos
politicos IT

1.3. Negativos: relaciona-
dos aos impedimentos aos
fatos que impossibilitam a
participagdo no processo
eleitoral. Engloba inelegibi-

lidade e privagdo de direitos

politicos

TEMA V - DIRertos PoLiTICOS

— 1.3.1. Inelegibilidades )

1.3.2. Conceito: impedimentos relativos ou absolutos que atingem o direito de ser
votado

1.3.3. Modalidades: absolutas ou relativas

1.3.4. Motivo funcional (art. 14, § 59, da CF): chefe do Executivo podera ser candi-
dato a reeleigdo por somente 1 vez. Ha vedagdo a mandatos sucessivos para 0 mesmo
cargo do executivo. Havendo intervalo de um mandato, podera voltar a concorrer
novamente. A regra vale para os prefeitos, governadores e presidente da Republica. O
exercente de cargo do Executivo para concorrer a cargo diverso devera se desincom-
patibilizar 6 meses antes das eleigdes (art. 14, § 6°, da CF)

1.3.5. Casamento, parentesco ou afinidade (art. 14, § 7°, da CF — stimula vinculante
18): sdo inelegiveis, no territério da jurisdigdo do titular, o conjuge e consanguineos até o
segundo grau, ou por adogdo do presidente da RepUblica, governador e prefeito.
Excecdo: se ja titular de mandato e candidato a reeleicdo. E chamada de
inelegibilidade reflexa

|1.3.6. Motivos legais: casos regulamentados em lei. Ex.: Lei 64/1990 (Lei das Inele-

gibilidades) alterada pela Lei Complementar 135/2010 (Lei da Ficha Limpa)

Dica: a Lei da Ficha Limpa proibe, dentre outras hipdteses, a candidatura de

cidaddos que possuam condenagdo criminal ou por ato de improbidade adminis-
trativa em 6rgdo colegiado, ndo sendo necessario o transito em julgado

1.5. Impugnacdo do mandato eletivo: dentro de 15 dias contados da diplomag&o, com provas do abuso do poder
econdmico, corrupgdo ou fraude (art. 14, §10, da CF). A agdo corre em segredo de justica, perante a Justica Eleitoral e o
autor respondera, na forma da lei, se tiver proposto a agéo de forma temerdria ou de ma-fé (art. 14, §11, da CF)

Dica: a EC 111/21 acrescentou os §§ 12 e 13 ao art. 14 da CF para determinar a realizagdo, concomitantemen-
te as eleigdes municipais, de consultas populares sobre questdes locais aprovadas pelas Camaras Municipais e
o encaminhadas a Justica Eleitoral até 90 (noventa) dias antes da data das eleigdes. As manifestagdes favoraveis
e contrérias as questdes submetidas as consultas populares ocorrerdo durante as campanhas eleitorais, sem a

utilizagéio de propaganda gratuita no radio e na televisdo. \J

N N T O T ey

1.6. Cassacédo dos direitos politicos: € proibida. Seria a exclusdo unilateral desses direitos sem a observancia do

contraditorio e da ampla defesa ‘

1.7. Principio da anteri

idade eleitoral (art. 16 da CF): a lei que alterar o processo eleitoral entrara em vigor na
data de sua publicago, ndo se aplicando a eleigdo que ocorra até um ano da data de sua vigéncia

1.8. Caracteristicas do voto: direto, secreto, universal, periédico, personalissimo, obrigatério e de contetido livre ’
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DIREITO CONSTITUCIONAL

TEMA V - DIRertos PoLiticos

1.1. Conceito: conjunto de normas que disciplinam a atuagéo da
soberania popular

1. Direitos
politicos I

1.2. Positivos:
possibilidade de votar
e ser votado. Direito
de sufragio ou
capacidade eleitoral
ativa e passiva. H
Exercido nas eleigGes
ou em consultas
(plebiscitos e
referendos). Nicleo
dos direitos politicos

S S e S S
Dica: sdo inalistaveis, ou seja, ndo
podem alistar-se como eleitores, os
estrangeiros e, durante o periodo do
servigo militar obrigatério, os
émconscritos. Se ndo podem o menos
q

ue é votar, ndo poderdo o mais que
é ser votado
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DIREITO CONSTITUCIONA

TEMA IT - DIREITOS FUNDAMENTAIS

1.4. Direitos
fundamentais
em espécie II

1.4.7. Direito a privacidade e a preservagdo da imagem (art. 59, X, da CF): S80
invioldveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado
o direito a indenizacdo pelo dano material ou moral decorrente de sua vmlagac
Acarreta dano moral a mera publicacéo de fotografias ndo autorizadas, pois nédo &
necessaria a comprovacgdo de dano efetivo. Vale lembrar que a protecéo em relagéo a
pessoas é diminuida. Além disso, a simula vinculante 11 restringe o uso de algemas
aos casos de resisténcia e de fundado receio de fuga ou de perigo a integridade fisica
prépria ou alheia por parte do preso ou de terceiros, desde que justificada por escrito,
sob pena de responsabilidade. Isso decorre da preservacao da imagem

1. Direitos
fundamentais III

1.4.10. Direito de exercer qualquer profissdo (art. 52, X111, da CF): 0 exercicio da
atividade profissional € livre, mas pode ser restringido por lei. Trata-se de uma norma
de efic4cia contida (ou restringivel), de modo que a lei pode estabelecer requisitos
para o exercicio da atividade profissional, como, por exemplo, o EOAB (Lei 8. 906/1994)
que, dentre outros requisitos, exige a aprovacdo no exame de ordem para o exercicio
da advocacia. O Supremo ja declarou a constitucionalidade de tal exame (RE 603.583).
Por outro lado, a mesma Corte definiu que o exercicio da atividade de jornalismo n&o
depende de prévia obtencdo de diploma universitario (RE 511.961/SP)
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IREITO CONSTITUCIONAL
TEMA II - DIREITOS FUNDAMENTAIS

1.3.1. Primeira (liberdade): consubstancia-se fundamentalmente nas

liberdades publicas. Tem por finalidade limitar o poder de atuag&o do Estado.
S&o conhecidos como direitos negativos. H&4 um dever de abstencéo por parte

individuo. Ex.:

do Estado, pois as liberdades criam uma barreira de protegédo ao

direito a liberdade, direitos individuais, direitos civis e direitos
politicos

1.3.2. Segunda (igualdade): os direitos de segunda geragdo exigem uma

conduta positiva do Estado. Prestigiam-se valores ligados a igualdade, atingem
grupos sociais. Ao contrario dos direitos de primeira geragdo, em que hd um

dever de absteng&o por parte do Estado, o poder publico passa a participar da
vida dos individuos. Ex.: direitos sociais, culturais e econdmicos

1.3. Geracoes
ou dimensées

1.3.3. Terceira (fraternidade): os direitos de terceira geracdo dizem
respeito a solidariedade. Encontram-se aqui os denominados direitos
transindividuais que abarcam, por exemplo, o direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado e os direitos do consumidor

1. Direitos
fundamentais II

1.4. Direitos
fundamentais
em espécie I

1.3.4. Quarta: para aqueles que sustentam a existéncia dessa dimens&o, os
direitos incluidos aqui s&o os mais novos, relacionados a globalizagdo dos
direitos fundamentais. Ex.: direito informatico, patriménio genético, softwares

1.3.5. Quinta: para aqueles que sustentam a existéncia dessa dimensdo, o
direito a paz € o principal exemplo. As guerras e os ataques civis, dentre

e direito espacial

outras situagdes, seriam enfrentadas por essa geragdo

1.4.1. Direito a vida e a integridade (art. 59, “caput”, da CF) a CF admite a
pena de morte em caso de guerra externa declarada (art. 59, XLVII, “a, e art. 84,

XIX, da CF)

igo 50 da Le| de )

13, 510 declarou que 0 al

Blosseguranga (Lei 11.105/2005) € constltuclonal autorizando, portanto,
{ as pesquisas com células-tronco. Também autorizou a interrupg&o da

gravidez do feto anencefalico (ADPF 54-DF). Ambas as situagdes ndo
violam o direito & vida

1.4.2. Principio da igualdade ou isonomia (art. 5°, 1, da CF): todos s&o iguais

perante a lei, sem distingdo de qualquer natureza. A realizagéo efetiva da

justiga busca o tratamento igual para os iguais, mas para tanto € preciso dar

tratamento desigual aos desiguais, na exata medida da desigualdade; isso tem

como objetivo a superagdo da igualdade meramente formal (perante a

lei) e o alcance da igualdade material (real). Discriminagdes positivas s&o
: a

admitidas na busca da isonomia material, por exemplo, quotas raciais,
reserva de vagas para deficientes em concursos publicos, etc. Ndo cabe ao
Poder Judiciario, que ndo tem funcéo legislativa, aumentar vencimentos de
servidores publicos sob o fundamento de isonomia (simula vinculante 37 do STF)

fazer ou deixar de fazer alguma coisa sendo em virtude de lei (legalidade para

administrador s6 faz aquilo que a lei determinar ou autorizar (legalidade para
a Administracéo Publica). E importante mencionar que o principio da legalidade

.4.3. Principio da legalidade (zrt. 59, 11, da CF): ninguém sera obrigado a

o partlcular), em relagdo ao poder publico, a legalidade indica que o

né&o se confunde com o da reserva legal. O primeiro esta previsto no art. 5°,
inciso II, da CF e tem sentido amplo, abrangendo todas as espécies

3
normativas, previstas no art. 59 da CF. Ja o da reserva legal pressupde
somente a lei em sentido estrito, ou seja, lei ordindria ou complementar

proporcional ao agravo, além do cabimento de indei

.4.4. Liberdade de pensamento, manifestacao e direito de resposta

1.4. 1
(art. 5°, 1V e V da CF): @ manifestag&o do pensamento € livre, sendo proibido o
anonimato. O direito de resposta deve ser exercido sempre de forma
cBes. Art. 220 da CF -

&0 da censura politica

manifestagdo de pensamento, de informagdo e proi
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1. Direitos
fundamentais
v

1.4. Direitos
fundamentais

em espécie IIT

CONSTITUCIONAL

TEMA II - DIREITOS FUNDAMENTAIS

1.4.13. Direito de reunido (art. 5°, XVI, da CF): @ reunido deve ser realizada em
um local aberto ao piblico e desde que: a) ocorra de forma pacifica; b)
sem armas; c) haja prévia comunicagdo & autoridade competente (ndo é

autorizagdo, apenas comunicagdo) e d) ndo frustre outra reunido ja agendada
para o mesmo dia e local. No estado de sitio, o direito pode ser suspenso (art.

139, 1, da CF) e no de defesa restringido (art. 136, §1°, I, “a”, da CF)

Dica: Além ‘hipdteses, quan

necessidade ou utilidade pblica, o Estado poderd desapropriar.
. Reqyislto [ évia i izacé &

1.4.18. Direito a informacgao (art. 50, XXx111, da CF), regulamentado pela Lei
12.527/2011: é dado a todos. As informacgGes podem ser de interesse
particular, coletivo ou geral. Excegdes: aquelas cujo sigilo seja imprescindivel a
seguranca da sociedade e do Estado

art. 8° da Lei 12.527/11 (lei do acesso a
determina que é dever dos 6rg&os e entidades publicas promover,
independentemente de requerimentos, a divulgagdo em local de
facil acesso, no &mbito de suas competéncias, de informagdes de
interesse coletivo ou geral por eles pruduzndas ou custodladas

1.4.19. Direito de petigao e de certid&o (art. 5°, XXXIV, "a” e *b", da CF):
assegurados a todos, independentemente do pagamento de taxas. Peticdo em
defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder. Certiddo para
defesa de direitos e esclarecimento de situag6es de interesse pessoal

1.4.22. Hipéteses de pris&o civil (art. 59, LxviI, da CF): impossibilidade de
prisdo civil por divida, salvo a do responsavel pelo inadimplemento voluntério e
inescusavel de obrigacdo alimenticia e a do depositario infiel. O STF decidiu
que & ilegal a prisdo do depositério infiel (simula vinculante 25)

1.4.25. Juizo natural (art. 5°, XXXVII e LIII, da CF): tem a ver com a

proibigdo da criagdo de juizo ou tribunal de excegdo, aqueles criados apds a

ocorréncia do fato, para julgarem crimes especificos, e com a regra de que
ninguém serd processado nem sentenciado sendo pela autoridade competente

1.4.26. Rol exemplificativo de dlrelms fundamentals , §20, da  CF): 0S 0
dlreltos el garanha - expressos nesta Constituical uem outros
decorrentes do regime e dos principios por ela adotados, ou dos tratados
internacionais em que a Replblica lerativa do Brasil seja parte

{ :'0 Supremo Tribunal Federal ja afirmou reiteradas vezes que os
( direitos e garantias fundamentais ndo se esgotam no artigo 5° da Lei
; Maior, podendo ser encontrados em diversos dispositivos inseridos na

Constituicdo, como por exemplo: sistema tributdrio constitucional, a
partir do artigo 145 da CF

§

‘,wwvw'é
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DIREITO CONSTITUCIONAL

TEMA I - TEORIA GERAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL

1.1.1. Recepgdo

—{ 1.1.2. Desconstitucionalizagdo

— Conceito: fendmeno que faz com que a
Constituigdo antiga seja recebida pela nova como
norma infraconstitucional. Ha uma verdadeira
1.1 Fendmenos queda de hierarquia

constitucionais

Dica: ndo existe no Brasil, pois com a
entrada em vigor de uma nova
Constituicdo, a antiga é totalmente
revogada

1. Fendmenos, poder
constituinte e eficacia das
normas constitucionais I

—| 1.1.4. Mutacéo constitucional
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DIREITO CONSTITUCIONA

1.4. Elementos
da Constituicdo

1. Constituigdo II:
elementos e
classificagdo

TeMA I - TEORIA

NSTITUCIONAL

1.4.1. Elementos orgéanicos: contemplam as normas estruturais da
Constituigdo

== ( Exemplos: regras sobre organizagéo do Estado e dos Poderes, Forgas )
Armadas e seguranca publica, tributagéo e orgamento

1.4.2. Elementos limitativos: normas que limitam o poder de atuagdo do
Estado

= ( Exemplos: direitos e garantias fundamentais, exceto direitos sociais )

1.4.3. Elementos socioideolégicos: demonstram a ideologia adotada pelo
texto constitucional

= xemplos: direitos sociais, ordem econdmica e financeira € ordem =~ |
= 8000 s s R AR

1.4.4. Elementos de estabilizagéo constitucional: visam a superagéo
dos conflitos constitucionais, ao resguardo da estabilidade constitucional, a
preservagdo da supremacia da Constituicdo, a protegdo do Estado e das
instituicdes democréticas e a defesa da Carta Politica

(RSN NS SN NN NN
=) Exemplos: intervengdo federal e estadual, processo de emendas
¢ constitucionais e regras sobre o controle de constitucionalidade

1.4.5. Elementos formais de aplicabilidade: servem para auxiliar a
efetiva aplicagdo das normas constitucionais

— t Exemplos: predmbulo e o ADCT %
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DIREITO CONSTITUCIONA

TEMA IT - DIREITOS FUNDAMENTAIS

1.1.2. Direitos sociais (arts. 6° a 11 da CF) I

1.1.3. Nacionalidade (arts. 12 & 13 da CF) ]

1.1.5. Partidos politicos (art. 17 da CF) ]

1.2.1. Universalidade: os direitos fundamentais s&o destinados a
todas as pessoas, indistintamente. Aplicagdo aos brasileiros,
estrangeiros (ainda que n&o residam no Brasil, segundo o STF),
pessoas naturais, juridicas, Estado e etc

1. Direitos
fundamentais I

1.2. Caracteristicas:

12 CONCURSO JURIDICO « MAPAMENTALIZADO

1.2.9. Aplicacdo imediata: as normas definidoras dos direitos e
garantias fundamentais tém aplicagdo imediata (art. 59, §1°, da CF), Ou
seja, sdo aplicdveis até onde estiverem capacitadas para tanto. Vale

lembrar que o grau de aplicabilidade estara de acordo com a
classificagdo da norma que pode ser plena, contida e limitada
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DIREI CONSTITUCIONA

TEMA I - TEORIA GERAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL

1.2.1. Poder constituinte originario

1.2.2. Poder constituinte derivado (decorrente, reformador
e revisor)

1. Fenédmenos,
poder constituinte e
eficacia das normas

constitucionais II

1.3.1. Plena: produzem, por si s6, a plenitude de seus
efeitos. Possuem aplicabilidade direta, imediata e integral

e,

Exemplos: arts. 1°, 20, 13 e 18, §1° da CF/1988 «
{

1.3.2. Contida: ndo dependem de norma
regulamentadora, mas admitem leis que restrinjam o seu
contetdo. Possuem aplicabilidade direta e imediata, mas

eventualmente ndo integral

Exemplo: art. 59, XIII, da CF

1.3. Eficacia juridica
das normas
constitucionais

1.3.3. Limitada: dependem de norma regulamentadora
para produzirem efeitos. Possuem aplicabilidade indireta,
mediata e reduzida. Ndo havendo a regulamentagéo e o
direito ndo puder ser exercido, dois instrumentos sdo
cabiveis: mandado de injungao (art. 59, LXXI, da CF e Lei
13.1300/2016) € agdo direita de inconstitucionalidade por
omiss&0 (Lei 9.868/1999, capitulo IT-A, incluido pela Lel 12.063/2009)
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1 Constituigéo I:
nogoes,
estrutura,
principios fundamentais

1.2 Estrutura da
Constituicdo Federal
de 1988
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n&o ha hierarquia entre normas constitucionais, todas sdo
dotadas de supremacia

1.2.1 Preambulo: segundo o STF, o preambulo traz valores que norteiam
a interpretagdo das normas constitucionais, mas ndo tem forga normativa

1.2.2 Disposigbes duraveis: art. 1° ao 250 da CF

1.2.3 Disposicdes transitérias: sdo normas criadas para executarem
um determinado papel que, sendo cumprido, passam a n&o ter mais utili-
dade. O ADCT — Ato das Disposi¢des Constitucionais Transitérias — fica ao
final do texto constitucional, possui numeragdo propria (art. 1° ao 123) e

s6 pode ser alterado por emenda constitucional

1.2.4 Emendas constitucionais
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Material complementar de Direito Constitucional esta disponivel online pelo site da Editora Foco, no link:
www.editorafoco.com.br/atualizacao
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APRESENTACAO

Sempre que nosso cérebro recebe informagdes, ele as classifica ao extremo e as armazena em uma
série de “caixinhas”.

O problema ¢ que os livros técnicos em geral apresentam aos leitores textos extremamente compri-
dos e pouco classificados, o que faz com que a leitura, além de arida, exija da mente classificagdes
em tempo real e posterior organizagao disso tudo no cérebro.

Por conta disso vocé demora muito tempo para estudar, ndo consegue classificar tudo o que 1¢é e
acaba sem organizar isso tudo no cérebro, deixando a maior parte das informagdes soltas e perdidas,
o que faz com que elas sejam esquecidas em pouco tempo.

Imagine agora um livro que ja organizasse todas essas informagdes exatamente da forma como a sua
mente e 0 seu cérebro funcionam.

Um livro assim certamente multiplicaria a velocidade dos seus estudos e também garantiria que
todas as informagdes estudadas ficariam organizadas no cérebro.

Pois é. Pela primeira vez vocé tem a disposi¢do um livro com as principais disciplinas dos Concur-
sos Juridicos, num volume so, elaborado exatamente da forma como a sua mente € o seu cérebro
aprendem mais, que ¢ pela forma de “Mapas Mentais”.

Com esse livro a sua velocidade de estudo e o seu nivel de compreensio e retengio serdo levados ao
extremo, o que certamente fara diferenga para a sua aprovagao no Concurso.

O material foi elaborado em Mapas Mentais classificados e esquematizados ao extremo, e ainda
conta com variadas cores (para ajudar na fixa¢do das informagdes) e uma série de alertas e des-
taques (como “Cuidado”, “Aten¢do”, “Dica”, “Tradu¢do”, “Jurisprudéncia”, “Exemplo” etc.), tudo
de modo a fazer vocé aprender e reter o aprendizado da forma mais efetiva possivel.

Ha também campos em branco em cada Mapa Mental, permitindo que vocé faga anotagdes com-
plementares, de modo a tornar cada mapa ainda mais personalizado e perfeito para os seus estudos.

Portanto, ao usar os Mapas Mentais vocé tera maior velocidade de leitura, melhor organizagao das
ideias, melhor retengdo da informagao e ainda mais vontade de estudar, pois ¢ muito mais agradavel,
ladico e eficaz estudar por Mapas Mentais do que por textos longos, discursivos e pouco classifi-
cados.

Agora ¢ com vocé: estude firme e com disciplina pelo livro “Concurso Juridico MapaMentalizado”
€ garanta a sua aprovagao no concurso.

Um grande abrago!
Prof. Ana Garcia

Prof. Wander Garcia
Prof. Renan Flumian
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